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O presente projeto tem por objetivo alterar dispositivos do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, instituído pela Resolução nº 2 de 26 de Abril de 1991, 
relativamente no que diz respeito à Sessão Legislativa, eleição e composição da Mesa.  
Primeiramente, quanto à Sessão Legislativa, o presente projeto prevê a alteração do 
atual período, de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro, 
para 1º de fevereiro a 20 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.  
Tal modificação, também elevada a Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município, 
por iniciativa deste Parlamentar, vem de encontro à realidade do Poder Legislativo 
Federal que, desde 2006, alterou o período de suas Sessões Legislativas, reunindo-se, 
anualmente, de 02 de fevereiro a 17 de julho e de 01 de agosto a 22 de dezembro.  
A redução do período da Sessão Legislativa, também em nosso Município, vai auxiliar 
nos exames dos processos legislativos em trâmite, bem como, na votação de inúmeras 
questões estacionadas, por força do atual regime de recesso parlamentar.  
Não se vislumbra a necessidade de um recesso longo, como é atualmente, 
considerando a garantia do recesso, já existente, do mês de Janeiro somado aos dias 
dedicados às festas de final de ano do mês de Dezembro.  
Assim, considerado o último dia de cada Sessão Legislativa para o dia 22 de dezembro, 
o presente projeto propõe que a eleição da mesa seja bienal e realizada no dia 21 de 
dezembro, penúltimo dia, portanto, da Sessão Legislativa.  
A alteração do mandato da Mesa da Câmara de 01 (um) para 02 (dois) anos, também 
pode ser considerado fator de importância para a celeridade das questões legislativas 
que tramitam nesta Casa de Leis.  
Ainda, no tocando à Mesa da Câmara, o presente projeto prevê a extinção dos cargos 
de 1º e 2º suplentes, atualmente previsto no seu processo eletivo, considerando a sua 
desnecessidade.  
Pelos motivos expostos, entendo ser justa e necessária a alteração do atual Regimento 
Interno, especificamente, nos tópicos abordados no presente Projeto de Lei. Razão 
pela qual, solicito aos Nobres Pares e sua aprovação.”  
 


